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A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais funciona
ininterruptamente desde 1947, como caixa de ressonância das deman-
das e expectativas do povo mineiro.

Considerada numa perspectiva histórica, a análise do processo de
mudanças com vistas à qualidade e aos resultados, ou seja, à prestação
do melhor serviço ao menor custo, adotará como ponto de partida o ano
de 1990 - a promulgação da Constituição Federal, em outubro de 1988,
e da Constituição Estadual, em setembro de 1989, refletiram em suas
disposições a necessidade de mudanças e de aperfeiçoamento do apa-
relho do Estado.

Desde então, a Assembléia vem desenvolvendo uma política per-
manente de ajustamentos internos, levando em consideração a realida-
de socioeconômica do Estado e do País e que busca soluções para aten-
der a um Poder Legislativo cada dia mais complexo, em função das exi-
gências sociais, que o fazem abandonar o papel de mero produtor de
leis, elevando-o à instância de formador da cidadania, como condição
de consolidação da democracia.

Em decorrência dessa análise, são apontados, aqui, as principais
medidas e os dados indicadores de seus resultados.

- MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA - RESULTADO X CUSTOS
- extinção de 26 cargos em comissão e de todas as funções

gratificadas na área administrativa, com a implantação da remune-
ração variável - Tarefa Diária, que mede a produção individual de
cada servidor, restando, hoje, apenas 6 cargos em comissão de
recrutamento limitado;

- extinção do instituto do "apostilamento", como decorrência do dis-
posto no item anterior;

- enxugamento da estrutura administrativa, com a redução do grupo
estratégico-operacional, a extinção de 110 cargos de carreira e a



decisão de não repor a mão-de-obra que se aposentou ou aderiu
ao Programa de Desligamento Voluntário - PDV, num total de 496,
no período de 1990 a 1997;

- informatização nas áreas administrativa e parlamentar, inclusive
com instalação do Painel Eletrônico de votação e verificação de
presença;

- alteração da forma de ingresso na Assembléia Legislativa, cujo con-
curso público passa por duas etapas: 1 - provas e títulos; 2 -
curso com duração de três semestres;

- implantação do projeto de consultoria cidadã ou consultoria primá-
ria, que tem sua fonte legitimada nas próprias instituições e repre-
sentação da sociedade civil;

- criação da Escola do Legislativo, para capacitar o servidor dos
Legislativos Estadual e Municipais e constituir elo da administra-
ção com os segmentos organizados da sociedade, em especial o
meio acadêmico, além de assessorar o trabalho das comissões,
organizando e sistematizando as contribuições apresentadas pelo
trabalho de consultoria cidadã.

- implementação do projeto de compartilhamento de custos - todas
as atividades realizadas pela Casa tem seus custos divididos com
os interessados; os membros do Poder e os servidores participam
do rateio de despesas, em especial aquelas relacionadas com qua-
lificação e produção de trabalhos intelectuais, dentre outras;

- flexibilização da estrutura de gabinete parlamentar, implantando-se
um sistema de pontuação para os cargos, o que permite sua ade-
quação às peculiaridades do trabalho de cada gabinete, assegura-
dos o mesmo valor de despesa por gabinete e critérios definidos
de qualificação para a estrutura básica.
Todas essas medidas vêm gerando conseqüências positivas, seja

quanto aos resultados obtidos, seja quanto à racionalização dos gastos,
conforme demonstrativos publicados a seguir.
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MINISTÉRIO
PUBLICO

57.324
45.186
57.685
60.729

117.425
158.757
138.044
155.613

PODER TOTALEXECUTIVO 
3.534.943 4.188.473
3.194.255 3.706.412
2.901.391 3.442.947
2.831.731 3.431.560
3.402.657 4.148.834
4.735.315 5.705.091
4.869.232 5.751.017
4.850.956 5.798.207

EVOLUÇÃO DAS DESPESAS COM PESSOAL ATIVO E
INATIVO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 199011997

(Valores em R$ 1.000,00 em dezembro de 1997)

ASSEMBLÉIA TRIBUNAL	PODER
LEGISLATIVA DE CONTAS JUDICIÁRIO

	175.799	48.436	372.421

	

42.288	41.480	283.223

	

54.307	39.911	289.653

	

175.253	54.034	309.813

	

94.581	59.132	375.039

	

241.8851	85.3101	483.844

	

222.8311	73.8831	447.027

	

232.340	87.864	471.434
ÍNDICES

ANO

1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997

	100	100	1001	1

	

89,9	85,6	76	78,8

	

87,8	82,4	77,8	100,6 -

	

99,7	111,6	83,2	105,9 -

	

110,7	122,1	100,7	204,8

	

137,6	176,1	129.9	276,9 -

	

126,8	152,5	120	240,8 -

	

132,21	181.4	128,6	271,5 -
PARTICIPAÇÃO

	

4,2	1,16	8,89	1,37 -

	

3,84 	1,12	7,64	1,22

	

4.48	1,16	8,41	1.68 -

	

5,11 	1,57	9,03	1,77

	

4,69	1,43	9,04	2,83 -

	

4,241	1,5	8,48	2,78 -

	

3,87	1,28	7,771	2,4 -

	

4,01	1,52	8,13	2.68 -
ÍNDICE DE VARIAÇÃO DESPESA DE PESSOAL

	32.21	81.41	28.61	171.51

1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997

1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997

1990a1997

	

100
	

100

	

90,4
	

88,5

	

82,1
	

82,2

	

80,1
	

81,9

	

96,3
	

99,1

	

134
	

136,2

	

137,8
	

137,3

	

137.2
	

138.4

	

84,39
	

100

	

86,18
	

100

	

84,27
	

100

	

82,52	100

	

82,01	100

	

83
	

100

	

84,67	100

	

83,66
	

100

38.4

Fonte: Balanços Gerais do Estado
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ANO

1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997

1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997

1990
1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997

199t1 997

DESPESA COM OUTROS CUSTEIOS
ADMINISTRAÇÃO DIRETA

(valores em R$ 1.000,00 de dezembro de 1997)
SSEMBLÉJA	TRIBUNAL	PODER MINISTÉRIO	PODER	

T
EGISLATIVA DE CONTAS JUDICIÁRIO PUBLICO EXECUTIVO TOTAL

	21.041	2.164	25.680	569	429.981	479.435

	

18.665	2.620	21.381	1.044	641.021	684.721

	

23.088	5.643	21.152	1 413	661.399	712.695

	

21.082	3.520	21.653	1,855	564.982	613.092

	

24.932	3.760	31.116	3202	706.954	769.964

	

30.438	9.031	27.60)	4.623	1.318.233	1.389.925

	

28.110	12.821	30.474	4.557	1.130.815	1.206.777

	

31.778	15.135	33.348	5.146	941.438	1.026.845
NDICES

	

10)	100	1001	100	100	100
	88,66	121,07	83,261	183,48	149,08	142,82

	

109,73	260,77	82,371	248,33	153,82	148,66

	

100,19	162,66	84,32	326,01	131,44	127,88

	

118,49	173,75	121,17	562,74	164,42	160,6

	

144,66	417,33	107,48	812,48	306,581	289,91

	

133,661	592,47	118,67	800,88	282,991	251,71

	

151,031	699,4	129,86	904,39	218,951	214,18
PARTICIPAÇÃO

	4,39	0,45	5,36	0,12	89,68	10)

	

2,72	0,38	3,12	0,15	93,62	100

	

3,24	0,79	2,97	0,2	92,8	100

	

3,44	0,57	3,53	0,3	92,15	100

	

3,24	0,49	4,04	0,42	91,82	100

	

2,19	0,651	1,991	0,33	94,84	100

	

2,33	1,061	2,5310,38	93,71	100

	

3,09	1,471	3,251	0,5	91,68	100
ÍNDICE DE VARIAÇÃO DESPESA COM OUTROS CUSTEIOS (%)

	51,031	599,41	29,861	804,391	118,951	114,18

Fonie: Balanços Gerais do Estado
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II - DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
(PARLAMENTAR/POLÍTICO)

- ampliação do grau de interação com a sociedade, com ênfase para
o interior do Estado;

- valorização das Comissões, como caminho legítimo para a delega-
ção institucional e política;

- ampliação da atuação das Comissões, como espaço onde, de for-
ma efetiva, ocorre a participação dos segmentos da sociedade no
processo legislativo e, ainda, como instância deliberativa de deter-
minadas matérias:

- valorização institucional e política do Presidente, Vice-Presidente e
Relator de Comissões, para revitalização do trabalho parlamentar
em sua essência de produção de leis e fiscalização do poder esta-
tal, possibilitando à Mesa da Assembléia concentrar seu trabalho
no papel precípuo de gestão político-institucional;

- modernização do processo legislativo, com a edição de novo Regi-
mento Interno;

- implantação das Audiências Públicas Regionais, para discussão
coletiva do orçamento estadual;

- ampliação das iniciativas de comunicação nas mídia impressa e
eletrônica, de modo a possibilitar ao cidadão melhor acompanha-
mento dos trabalhos legislativos - a Assembléia foi pioneira entre
as Casas Legislativas na criação de um site na Internet e na insta-
lação de um canal de televisão;

- implantação de espaços para atendimento ao cidadão e vivência
dos valores democráticos:
• CAC - onde o cidadão tem acesso a diversas informações e aces-
so à legislação - média de 10.000/ano;

• PROCON/ASSEMBLÉIA - atendimento ao consumidor - média
de 12.000/ano;

• FALE COM AS COMISSÕES - reclamações e/ou sugestões so-
bre serviços públicos - média de 1 .200/ano;

• BIBLIOTECA - atende consultas da comunidade, em especial de
estudantes de 2 Q e 39 graus - média de 900/ano;

• ESPAÇO POLÍTICO-CULTURAL - oferece à sociedade mais um
espaço para estimular a livre manifestação dos mais diversos seg-
mentos políticos e culturais do Estado.
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Todas essas medidas geraram resultados positivos, conforme de-
monstram os dados e as atividades da 13 2 Legislatura, resumidos a se-
guir.

• Tramitaram na Assembléia Legislativa 1.332 proposições, ex-
cluídos os projetos visando ao reconhecimento de utilidade
pública e à denominação de bens públicos.

Origem das proposições que tramitaram na Assembléia:

Executivo
13,0%

M 
0,1%

TCMG
0,2%

Judiciário
0,7%

ALEMG
86,O/

As proposições apresentadas pelo Poder Executivo são relaciona-
das, na sua maioria, com matérias que estão incluídas na iniciativa pri-
vativa daquele Poder, como é o caso das que tratam da estrutura da
administração pública estadual e do regime jurídico dos servidores. Tam-
bém são freqüentes as matérias versando sobre tributos e finanças es-
taduais. Muito poucas são as matérias que têm como objeto o amplo
campo de legislação concorrente definido no artigo 22 da Constituição
da República, que abrange as áreas de saúde, educação e meio ambi-
ente, entre outras.
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O quadro abaixo permite a melhor visualização dessa situação:

PROJETOS DO EXECUTIVO:
TEMAS PRINCIPAIS NA PROPOSIÇÃO
estrutura	 41
pessoal	 13
tributário	 16
financeiro	 46
planejamento	 11

outros	 46

Os projetos do Legislativo podem ser de autoria individual ou cole-
tiva. Os de autoria coletiva podem ter como origem uma Comissão Par-
lamentar de Inquérito ou representarem desdobramentos das atividades
das Comissões Permanentes. Abaixo, a visualização da classificação
dos projetos de iniciativa parlamentar, no que tange à sua origem:

Origem individual: 1.038
Origem coletiva:	63

Os projetos de origem coletiva, por sua vez, apresentam a seguinte
distribuição:

Mesa da Assembléia ...........................................................12
Comissões Parlamentares de Inquérito..............................20
Comissões Especiais ............................................................2
Comissão de Constituição e Justiça .....................................3
Comissão de Agropecuária e PoI.Rural ..............................12
Comissão de Fiscalização Fin. e Orçamentária ...................6
Comissão de Saúde e Ação Social .......................................1
Comissão de Direitos Humanos ...........................................2
Comissão de Assuntos Municipais .......................................3
Comissão de Educação ........................................................1
Iniciativapopular ...................................................................1
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Realização de seminários, fóruns e ciclos de debates
1995

FÓRUNS TÉCNICOS
Política Ambiental
Terra Viva - Uso, Manejo e Conservação do Solo

SEMINÁRIOS
Turismo - Caminho das Minas
Brasil e Estados Unidos - Federalismo/Fortalecimento dos Legislativos
Estaduais

CICLOS DE DEBATES
Reforma Constitucional
Taxa de Juros e Estabilidade Econômica
Autogestão: Associativismo e Cooperativismo
Gás Canalizado

1996
FÓRUM TÉCNICO

Orçamento e Políticas Públicas
SEMINÁRIOS

Políticas Públicas Indígenas
Reforma Agrária em Minas

CICLOS DE DEBATES
A reforma do Estado em Minas Gerais
Legislação Eleitoral
Minas das Aguas
Organização e Funcionamento dos Novos Municípios
Educação Superior
Agrobusiness

1997
FÓRUNS TÉCNICOS

Seguridade Social
Fomento Florestal
Gestão dos Recursos Públicos e Cidadania
Ensino Fundamental sob a Nova Legislação

SEMINÁRIO
Trabalho e Existência

CICLOS DE DEBATES
Implantação da Nova LDB
Direitos Humanos
Segurança Pública e Democracia
Implantação e Desenvolvimento de Empresas de Base Tecnológica
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1998
FÓRUNS TÉCNICOS

Desafios da Cadeia Produtiva do Leite
Organização do Poder Judiciário

SEMINÁRIO
Direitos Humanos e Cidadania

CICLOS DE DEBATES
Reforma do Estado - Organizações Sociais
Tribunal de Contas: Experiências e Perspectivas

Leis resultantes de seminários legislativos e fóruns técnicos

Lei 11.744/95, que cria o Fundo Estadual de Desenvolvimento Rural
(Funderur)

Lei 11.812195, que dispõe sobre a inspeção e fiscalização sanitária de
produtos de origem animal

Lei 11.830/95, que cria o Fundo Estadual de Habitação

Lei 11.903/95, que cria a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável

Lei 12.396/96, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Turismo

Lei 12.398/96, que dispõe sobre o Plano Mineiro de Turismo

Lei 12.622/97 e 12.968/98 que Cria a Ouvidoria de Polícia

Lei 12.765/98, que estabelece a obrigatoriedade de manutenção de
defensor público em todas as Comarcas de Minas Gerais

Lei 12.767198, que Incluí o tema "direitos humanos" nos currículos
escolares

Lei 12.936/98, que estabelece diretrizes para o sistema prisional do
Estado

Lei 12.985/98, que transfere para a Secretaria de Estado da Justiça a
administração de estabelecimentos prisionais

Lei 12.986/98, que transforma a Secretaria de Estado da Justiça em
Secretaria de Estado da Justiça e de Direitos Humanos

13



o Teleconferências
A Assembléia promoveu seis teleconferências sobre temas di-

versos nos últimos dois anos. As teleconferências foram transmitidas
para todo o País, através da TV Assembléia (canal 11 do sistema a
cabo) e por meio de satélite acessado por antena parabólica, com
participação direta da população através do telefone "0800".

1 DATA 1	 EVENTO

1/12/97	Gestão de Recursos para o Ensino Fundamental

9/12/97	Gestão de Recursos para o Ensino Fundamental

17/2/98	Novo Código de Trânsito Brasileiro

31/3/98	Repasses do Fundão

15/4/98	Planos e Seguros Privados de Assistência á Saúde

916198	Legislação eleitoral

o Prêmios recebidos pela Assembléia

• "Prêmio Opinião Pública 94", conferido pelo Conselho Regional de
Profissionais de Relações Públicas SP/PR, em virtude do projeto de
aproximação com a sociedade (1994)

• "lI Prêmio IAB de Gentileza Urbana", conferido pelo Instituto de Ar-
quitetos do Brasil, em virtude de seu projeto de urbanização e
revitalização da Praça Carlos Chagas (1994)

• "V Prêmio MG Turismo", pela realização do Seminário Legislativo
"Turismo: caminho das Minas", realizado em 1995 (1996)

• Citação no livro "Divulgação Jornalística - Relações Públicas", de
Dorothy Doty, que, nos Estados Unidos, integra importante coleção
de obras de referência sobre o assunto (1996)

• "Prêmio Opinião Pública 1997, conferido pela Conrerp ao "Projeto
Cidadão Mirim", que também foi incluído entre os finalistas de prê-
mio de melhor livro infantil na Feira Internacional de Bolonha (1997)

• "VII Prêmio MG Turismo", pela criação da Comissão de Turismo,
Indústria e Comércio (1998)
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• Destaque no relatório do BID - Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento, como exemplo a ser seguido por outras Casas Legislativas
(1998)

Percentual de Deputados que não conseguiram a reeleição:
	1986:	70,0%

	

1990:	58,4%

	

1994:	43,0%

	

1998:	30,0%

Esse dado vem decrescendo continuamente e, comparando o re-
sultado das últimas eleições com as congêneres de outros Estados, te-
mos que a renovação naquelas Casas Legislativas foi bem superior.
Exemplos.: São Paulo, 59,65%; Rio de Janeiro, 54,2%; Espírito Santo,
60%; Goiás, 68%; entre outros.

III - CONCLUSÃO
A presente análise demonstra, de forma inequívoca, que a Assem-

bléia Legislativa de Minas Gerais vem enfrentando com sucesso o gran-
de desafio do Poder Público: prestação de um serviço público capaz de
corresponder, no menor prazo, com a maior precisão e o menor custo,
às necessidades e expectativas da sociedade.

A instituição se modernizou, aplicando internamente os conceitos
de produtividade e resultados próprios da iniciativa privada.

A qualidade pode ser aferida nos índices de satisfação da socieda-
de, obtidos através de pesquisa própria:

	

Melhorou:	34%

	

Igual:	26%

	

Piorou:	16%

	

Não sabe:	24%

A participação efetiva do Poder Legislativo nas ações de governo
cresce inversamente proporcional à sua participação nas despesas do
Estado - destaque-se que o crescimento real das despesas da Assem-
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bléia Legislativa, no período de 1990 a 1997, foi de 41,61%, bem inferior
ao crescimento geral das despesas do Estado, que foi de 76,29% no
mesmo período, conforme quadro:

	

ALEMG	MINISTÉRIO I TRIBUNALBUNAL 1 PODER	PODER 1 TOTAL 1

	

I	1PUBLICO IDE CONTAS 1 EXECUTIVOJUDICIÁRIO'

	

CUSTEIO 51,03%	804,39%I	599,40%l	118950j	29,86% 11418%1

	

PESSOAL 32,20%	171,50%I	81,40%I	37,20% I	28,60%J 38,400J

IV - DESAFIOS
Apesar do patamar conquistado pela Assembléia, centro de refe-

rência para onde tantas Casas Legislativas convergem, há, ainda, muito
por caminhar:

- adequar as estruturas administrativa e parlamentar às reformas
constitucionais (administrativa e previdenciária);

- aprimorar os mecanismos de valorização das Comissões;
- aprimorar o processo legislativo considerando as novas

tecnologias de comunicação, na busca de maior interação com a popu-
lação;

- consolidar o Programa de Desenvolvimento Regional Comple-
mentar;

- investir na reciclagem e qualificação do quadro de pessoal, de
forma a aprimorar o plano de carreira na área administrativa e ampliar a
integração e a valorização dos servidores da área parlamentar;

- aprofundar a relação com a sociedade, tornando sua participação
no processo legislativo cada vez mais efetiva.
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